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Endereço: SIA TRECHO 03, LOTES 2130, 2140 e 2150 – SIA / DF

Irregularidades identificadas pela Procuradoria do Meio Ambiente e do Patrimônio Urbanístico e Imobiliário 
quanto a invalidação dos atos ilegalmente praticados.

1. A aprovação de projeto arquitetônico de modificação em 16.11.04, licenciado pelo Alvará de Construção nº 
234/2004, a despeito das diversas manifestações de órgãos da administração pública entendendo pela 
inadequação da Lei n.º 1.541, de 1997, que, posteriormente, veio a ser declarada inconstitucional;

2. Repercussão do acórdão proferido na ADI 20050020016042, que declarou inconstitucional, com efeitos ex
tunc, a Lei n.º 1541, de 1997, haja vista que consoante entendimento consagrado pela PGDF todos os atos 
administrativos praticados com base na lei inconstitucional são inválidos;
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Conforme Lei n.º 1.541/1997, foi declarada inconstitucional, a legitimidade de aprovação e licenciamento está 
condicionada apenas até a data da referida norma, 11/07/1997. Estão válidos os referidos Alvará de Construção e Carta 
de Habite-se, com metragem de 85,40 m².
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O projeto de modificação com acréscimo, licenciado pelo Alvará de Construção nº 234/2004, emitido em 23/11/2004, 
com área de 1.603,68 m², não é válido. 
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Norma Vigente: Lei Complementar n.º 948, de 2019 - LUOS

O lote possue categoria de UOS “CSIInd 1”, sendo que pelo artigo 5°, parágrafo 1°, inciso VI da LC 948/19 estabelece:

(...)
VI – UOS CSIInd – Comercial, Prestação de Serviços, Institucional e Industrial, onde são permitidos, simultaneamente ou 
não, os usos comercial, prestação de serviços, institucional e industrial, localizada nas áreas industriais e de oficinas, 
sendo proibido o uso residencial, e apresenta 3 subcategorias:
a) CSIInd 1 – localiza-se, principalmente, nas bordas dos núcleos urbanos, em articulação com rodovias que definem a 
malha rodoviária do Distrito Federal, separada das áreas habitacionais, e abriga atividades com menor incomodidade ao 
uso residencial;

A atividade comércio varejista de combustíveis para veículos só é admitida mediante a aplicação do capítulo IV da Lei 
Complementar que aprovou a Luos, condicionada ao funcionamento simultâneo com as atividades especificadas no 
artigo 41. Este capítulo admite ainda o desenvolvimento exclusivo das atividades da UOS PAC 2 nos lotes CSIInd 1, 
desde que utilizados os parâmetros de ocupação descritos no artigo 42 e submetido à aplicação da Onalt e de outros 
instrumentos urbanísticos e ambientais exigidos em legislação específica.

A regularização do empreendimento no que diz respeito ao uso, é plenamente possível à luz da norma hoje vigente, 
bastando ao proprietário impulsionar o licenciamento das obras, cumprindo os demais parâmetros e instrumentos.


